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EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

 

AÇÃO DE DIREITO DE RESPOSTA Nº 5101240-50.2021.8.21.0001/RS 

 

 

 

 

 

 

     POLIBIO ADOLFO BRAGA, já qualificado, por seus 

procuradores firmatários, nos autos da AÇÃO DE DIREITO DE RESPOSTA que move em 

face do MINISTÉRIO PUBLICO ESTADUAL DO RIO GRANDE DO SUL, não se 

conformando com a veneranda decisão que indeferiu o pedido liminar (EVENTO 13), 

prolatada pelo (a) Exmo.(a) Sr.(a) Dr(a). Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Central de 

Porto Alegre (RS), vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, para interpor o 

presente  

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO,  

com pedido de liminar 

 

     Nos termos do art. 1.015 do CPC, requerendo a juntada das 

inclusas razões, para o recebimento do recurso em seus jurídicos e legais efeitos, e, seu normal 

processamento. Informa-se, outrossim, com vistas ao preenchimento dos requisitos do art. 

1.016 do CPC, o endereço dos advogados constantes do processo, bem como os requisitos do 

art. 1.017 CPC, com rol de documentos anexo ao final das inclusas razões: 
 

Pela agravante: POLIBIO ADOLFO BRAGA 

João Darzone de Melo Rodrigues Junior     OAB/RS 51.036 

Rafael Coelho Leal        OAB/RS 51.945 

Pedro Lagomarcino       OAB/RS 63.784 

Adalberto Bueno Júnior      OAB/RS 70.659 

Thaís Comassetto Felix      OAB/RS 81.407  

 
 

Pelo agravado: MINISTÉRIO PUBLICO ESTADUAL DO RIO GRANDE DO SUL 

Não há citação 

 

    

Pede Deferimento. 

 

     Porto Alegre (RS), 26 de outubro de 2021. 

 

 

     pp. JOÃO DARZONE M. R. JUNIOR 

     OAB/RS 51.036 
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RAZÕES DO AGRAVO DE INSTRUMENTO: 

 

 

AGRAVANTE:   POLIBIO ADOLFO BRAGA 

 

AGRAVADO:   MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 

     

ORIGEM:   3ª Vara Cível do Foro Central de Porto Alegre (RS) 

 

PROCESSO:   Nº 5101240-50.2021.8.21.0001/RS 

 

     Cultos Magistrados! 
 

 

1 – DAS RAZÕES FÁTICAS E JURIDICAS 

 

     Cuida-se de ação de direito de resposta na qual o agravante 

requer, liminarmente, direito de resposta a esta matéria veiculada no site do MINISTÉRIO 

PÚBLICO ESTADUAL: 

 

 
Fonte: https://www.mprs.mp.br/noticias/53153/ 
 

 

https://www.mprs.mp.br/noticias/53153/
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     A notícia publicada no veículo de comunicação social do 

agravado (site) é tão somente uma narrativa, que propõe a sociedade uma versão unilateral, 

explorada de forma sensacionalista, causando cáustica repercussão ao autor, na condição de 

denunciado e sonegando-lhe o direito de apresentar o outro lado da moeda e a sua versão dos 

fatos. 

 

     A denúncia apresentada pelo agravado foi contestada, e até a 

presente data o réu, não deu publicidade em seu veículo comunicação social (site MP) na mesma 

proporção (da denúncia) das razões da defesa. Vide que o texto base da denúncia até é o mesmo 

da matéria: 
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     Logo, prepondera apenas ao público em geral, apenas versão 

unilateral do Ministério Público, sem qualquer preocupação com a versão do agravante, em  tão 

pouco com a repercussão negativa da matéria maculando de forma irreparável a imagem, a 

honra e a credibilidade que o denunciado goza, há mais de 5 (cinco) décadas, na sua área de 

atuação profissional. Importante destacar que o agravante teve a negativa ao seu sagrado 

de direito de resposta, em pedido feito eletronicamente como se vê: 
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     Por fim, apenas reiterando, tais atitudes do MP, maliciosamente 

tentam denegrir a imagem do autor, induzem a erro o internauta e promovem um verdadeiro 

assassinato da reputação do autor, tratando como homofobia declarações do post que nada 

indicam crime de racismo ou de qualquer natureza, colocando interpretações e versões 

delirantes do post como “provas irrefutáveis”.  

 

     Após determinada a intimação dos réus para se manifestarem no 

prazo legal dias, a tutela provisória foi indeferida (evento 13), cujo teor da decisão transcreve-

se: 

 
 

“DESPACHO/DECISÃO: 
 

 

 

Vistos. 

  

Trata-se de AÇÃO DE DIREITO DE RESPOSTA ajuizada por POLIBIO ADOLFO BRAGA em 

desfavor do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 

 

Destaca a parte autora buscar direito de resposta em relação a matéria veicula no site da ré que, em 

resumo, relata que restou oferecida, no dia 15 de julho, "denúncia contra o jornalista Políbio Braba 

por prática de indução e incitação à discriminação e preconceito de cunho homofóbico", "com base 

no Inquérito Policial oriunda da Delegacia de Polícia de Combate à Intolerância de Porto Alegre" 

em razão de matéria veiculada em seu blog intitulada "Eduardo Leite manda bordar as cores do 

arco-iris gay na fachada do Piratini". Assevera que a notícia publicada em seu veículo de 

comunicação trata-se tão somente de uma narrativa que propõe à sociedade uma versão unilateral, 

explorada de forma sensacionalista, circunstância que causa cáustica repercussão sem que lhe seja 

assegurado o direito de apresentar outra versão dos fatos. Informa que os fatos apresentados pelo 

demandado foram devidamente contestados, mas que até a presente data não houve publicidade 

na mesma proporção da denúncia ofertada.  

 

Diz que em razão de tais fatos, prepondera ao público em geral unicamente a versão apresentada 

pelo réu, o qual não se preocupou com a versão do autor, tão pouco com a repercussão negativa 

da matéria que acaba por macular de forma irreparável sua imagem, honra e credibilidade. Aduz 

que a matéria divulgada pelo demandada fez uma defesa da possível condenação, sem ao menos 

buscar superar as inconsistências jurídicas da tipificação de homofobia em relação a matéria 

contida no site do autora e, principalmente, em razão de haver emitido uma condenação, 

desprezando a prova de inocência, distorcendo os fatos havidos, circunstâncias que ensejam o 

direito de resposta. 

 

Em sede de tutela de urgência, requer seja autorizado a divulgação do direito de resposta, com a 

fixação das condições para veiculação.  

 

É o relatório. 

 

Decido. 

O deferimento da tutela de urgência exige a demonstração da probabilidade do direito e o perigo 

de dano ou risco de resultado útil ao processo, à luz do disposto no art. 300 do CPC/2015. 

 

Na hipótese dos autos, tenho que o requisito da probabilidade do direito invocado com base na Lei 

n.º 13.188/15 não se encontra satisfeito, dado que se mostra prematura a concessão do pedido 

liminar pleiteado pela parte demandante, na medida em que necessária a dilação probatória para 

maior conhecimento da questão, de modo que possa ser verificada a efetividade das afirmações e 

a existência de abuso, falsidade ou equivocidade do direito de informação titulado pela parte 

demandada. 

 

Ademais, para deferimento da medida perseguida restaria necessário considerável nível de certeza 

acerca dos fatos que, no caso concreto, inexiste, razão pela qual, o acolhimento do pedido nessa 

fase processual acarretaria grande perigo de irreversibilidade do provimento e esgotamento da 

matéria, não havendo impedimento, portanto, para que seja realizada de forma mais aprofundada 

após a instrução processual, em caso de acohimento da pretensão inicial. 

 

Ante o exposto, indefiro a antecipação de tutela pretendida, uma vez que não vislumbro 

elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado 

útil do processo para ensejar a concessão da medida. 

 

Deixo de designar audiência preliminar, diante do disposto no Ato 030/2020 CJG. 

 

A conciliação poderá ser empreendida oportunamente, em caso de interesse de ambas as partes. 
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Cite-se. 

Intimem-se. 

Diligências legais.” 

 

 

       A inconformidade do agravante, conforme apontado na 

petição inicial, A matéria além de pré-julgar eventuais argumentos, medidas judiciais, e até 

mesmo recursos previstos na legislação processual civil e penal que estão à sua disposição, trata 

do fato (denúncia) como se já houvesse ação penal em curso já sentenciada com o competente 

trânsito em julgado da sentença condenatória. 

 

 

2 – PRETENSÃO RECURSAL  

 

     “Ante o exposto, indefiro a antecipação de tutela 

pretendida, uma vez que não vislumbro elementos que evidenciem a probabilidade 

do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo para ensejar 

a concessão da medida.”, foi a afirmação da d. magistrada. 

 

     Agilizar a prestação jurisdicional, buscando sistemas processuais 

que representem uma tutela jurisdicional diferenciada1, é fundamental, tendo em vista que oqual 

o juiz deve travar uma guerra sem tréguas”2. Não pode ser diferente: 

 

“a decisão proferida dentro de um sistema, mais célere, em que 

se prescinda de audiência, sem lesão às partes, corresponde à 

ambição generalizada de uma Justiça mais célere. A demora dos 

processos é um mal universal […] Ao lado da desejável 

aspiração geral à celeridade da Justiça, tornou-se muito mais 

aguda a necessidade de tutelas de urgência, em nossa 

civilização (industrializada e de massa, com autêntica 

multiplicação de situações de emergência), pelos multiformes 

danos que podem ocorrer […]”3 

 

     É certo que o processo demanda tempo. O tempo no processo é 

um mal necessário. Não há como o juiz proferir uma sentença adequada imediatamente. Isso 

porque todas as garantias constitucionais devem ser observadas, dando-se cumprimento ao 

devido processo legal, contraditório e ampla defesa, igualdade das partes etc.  

 

     Por vezes, o autor não tem a possibilidade de aguardar o trâmite 

normal do processo e, por isso, a tutela provisória se mostra indispensável à utilidade da 

prestação jurisdicional. Trata-se, portanto, de uma tutela diferenciada.4 

 
1 SALVADOR, Antônio Raphael da Silva. Da ação monitória e da tutela jurisdicional antecipada. São Paulo: Malheiros, 1995. p. 4  
2 6 CARNELLUTTI, Francesco. Sistema di diritto processuale civile, Padova: Cedam, 1936 apud DINAMARCO, Cândido Rangel. 

A reforma do Código de Processo Civil. São Paulo: Malheiros, São Paulo, 1995. p. 138 
3 ALVIM NETTO, José Manoel de Arruda. Tutela antecipatória (algumas noções – contrastes e coincidências em relação às medidas 

cautelares satisfativas). In: TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo (Coord.). Reforma do Código de Processo Civil. São Paulo: Saraiva, 

1996. p. 83-85. 
4 Atuais as palavras de José Roberto dos Santos Bedaque: “Aliás a preocupação com o tempo do processo, e com a possibilidade de 

a demora gerar dano a direito passível de proteção, constitui apenas um dos aspectos inerentes à efetividade da tutela jurisdicional, 

tema central do processo civil moderno. Tentar eliminar o dano emergente da demora normal do processo é o grande desafio 

lançado ao processualista. A ele cabe formular mecanismos destinados a possibilitar que o processo alcance seus escopos 

institucionais e não se transforme em nova fonte de insatisfações. A duração do processo cognitivo ou executivo, muitas vezes 

exagerada e inexplicável, representa obstáculo sério à plena satisfação do direito. Aqui nos deparamos com circunstâncias inerentes 

ao próprio sistema processual, às vezes ligadas a deficiências desse mesmo sistema, que acabam por constituir obstáculos à  

efetividade da tutela jurisdicional. É preciso buscar meios para afastá-los”. (BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Tutela cautelar e 

tutela antecipada: tutelas sumárias e de urgência. 3. ed. São Paulo: Malheiros, 2003. p. 21). 
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     É importante lembrar que as partes têm direito ao devido processo 

legal, com todos os seus consectários lógicos, entre os quais se inclui a garantia de razoável 

duração do processo com todos os meios que garantam a celeridade de sua tramitação (art. 5º, 

LXXVIII, da CF).  

 

O site da RÉ/agravada, claramente, adotou a estratégia de NÃO 

conceder o contraditório, sem qualquer intenção de analisar a realidade dos fatos. 

 

Aliás, façamos um cotejo entre a imagem utilizou, por exemplo, pelo 

Jornal do Comércio (FIGURA 1) e, relação a imagem publicada pelo autor (FIGURA 2): 

 

FIGURA 1: - Jornal do 

Comércio:https://www.jornaldocomercio.com/_conteudo/galeria_de_imagens/2021/05/792959-palacio-

piratini-lembra-dia-i+nternacional-de-luta-contra-lgbtfobia.html 

 
 
FIGURA 2: https://polibiobraga.blogspot.com/2021/05/eduardo-leite-manda-bordar-as-cores-do.html 

https://www.jornaldocomercio.com/_conteudo/galeria_de_imagens/2021/05/792959-palacio-piratini-lembra-dia-i+nternacional-de-luta-contra-lgbtfobia.html
https://www.jornaldocomercio.com/_conteudo/galeria_de_imagens/2021/05/792959-palacio-piratini-lembra-dia-i+nternacional-de-luta-contra-lgbtfobia.html
https://polibiobraga.blogspot.com/2021/05/eduardo-leite-manda-bordar-as-cores-do.html
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Como se vê, a matéria é praticamente a mesma. 

 

Vejamos como o site do Ministério Público narrou a situação: 
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Como se vê, a matéria noticiada pelo Ministério Público em seu 

site oficial é, no mínimo, muito distante da realidade. 

 

Ou, no mínimo, muito pessoal, em uma clara e baixa violação ao 

princípio constitucional da impessoalidade. 

 

A matéria divulgada pelo Ministério Público fez uma defesa da 

possível condenação, sem sequer considerar buscar superar suas inconsistências jurídicas da 

tipificação de HOMOFOBIA, em relação a matéria do site do AUTOR e, sobretudo, o fato de 

haver emitido uma condenação contra o AUTOR, desprezando a prova de sua inocência, 

distorcendo fatos a bel prazer. 

 

     Na postura há sim abuso, tanto da Parquet quanto dos 

responsáveis pelo site do MP, pois,  o membro do Ministério Público, ainda que agindo como 

indivíduo no âmbito de sua esfera privada, é indissociável da figura do agente público ocupante 

do cargo de promotor ou procurador, de modo que, notadamente nas redes sociais, sua imagem 

pessoal tende a se misturar com a profissional. 

 

     Há abuso na postura dos gestores do site do MP, eis, o site enquanto 

veículo de comunicação social do MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, gera no caso vertente 

inevitável fusão de personas tende a pôr a promotora/SITE MP-RS em situações de maior 

visibilidade e destaque — porquanto o simples fato de integrar a carreira do Ministério 

Público e ainda informações serem difundidas no veículo de comunicação social que  é o site 

do MP-RS faz muitos presumirem ser ele possuidor de elevado conhecimento jurídico e 

idoneidade moral, entre outras virtudes —, tornando-se além de “acusador” na relação 

processual penal, um potencial influenciador e formador de opinião, também chamado nas redes 

sociais de digital influencer, e nesse caso deve sim o veículo de comunicação social, garantir o 

direito de resposta ao autor, como forma de respeitar um contraditório mínimo com a apresentação 

da sua versão dos fatos. 

 

     Tanto as garantias institucionais quanto as garantias e 

prerrogativas asseguradas aos membros do Ministério Público prestam-se ao interesse público, 

e não aos interesses individuais daqueles que exercem essa nobre função. Ocorre que, daquele 

a quem são dados amplos poderes, exige- se, em contrapartida, grande responsabilidade. 

 

 

     Importante destacar que ao não ser deferida a tutela liminar 

pretendida, não obstante se mostre provida de utilidade a discussão, esta deve se desenvolver 

no campo objetivo da argumentação ideológica ou científica, sendo certo que a permanência, 

por prazo indeterminado e em um veículo de mídia eletrônica com livre acesso a milhares 

de usuários (que é o site do MP), de afirmações que colocam em xeque a idoneidade moral 

de um profissional do jornalismo, equiparado a réu condenado, simplesmente por postar 

uma matéria em seu blog, tem o condão de representar risco grave e real de recrudescimento da 

lesão aos direitos personalíssimos protegidos, a justificar a adoção, ainda que de forma parcial, 

da tutela de urgência.  

 

     Nessa quadra, demonstrada, por prova inequívoca, a 

verossimilhança das alegações agravante, havendo o risco de lesão continuada e permanente, e, 

estando certo ainda que, em juízo de ponderação dos valores envolvidos, não se verifica 

utilidade ou razoabilidade a justificar a negativa ao direito de resposta postulado. 
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     Segundo o escólio de Orlando Gomes , o exercício anormal de 

um direito faz nascer (matéria em site do MP com apenas uma versão dos fatos), para o 

prejudicado, uma pretensão contra quem praticou o ato abusivo (no caso aqui negativa ao 

contraditório mínimo) que fica obrigado a se abster da prática daquele ato ofensivo e a indenizar 

o dano causado. 

 

      Trata-se da equiparação, em efeitos e conseqüências jurídicas, da 

figura do abuso de direito aos contornos conferidos ao ato ilícito, tal como admitido pelo Código 

Civil de 2002, em seu artigo 1875. . 

 

      Nessa quadra, impera reconhecer que os atos praticados, em 

concerto, pelos agravado, revestem-se de ilicitude, revelando aptidão para atingir, com 

inequívoca relevância e gravidade, a honra e o bom nome do agravante, razão pela qual se 

afigura imperiosa a confirmação da decisão que antecipou os efeitos da tutela, voltada à adoção 

de providências judiciais que, com esteio no permissivo do artigo 12 do Código Civil, busquem 

a imediata cessação dos efeitos nefastos de não existir na matéria veiculada um contraponto 

com versão do agravantes e das lesões por eles provocadas aos direitos da personalidade, com 

a retirada, em definitivo, dos trechos escritos e especificamente delimitados no referido 

decisório. 

 

Considerando que o MP representa uma “função essencial à justiça”, cuja responsabilidade alcança 

a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis (artigo 127 da CR/1988), mostra-se razoável que seus membros e seus veículos 

de comunicação social não se manifestem de forma atentatória à democracia ou aos direitos 

fundamentais.  

 

     Nessa perspectiva, manifestações públicas de membros do 

Ministério Público não devem se afastar dos vetores axiológicos e dos parâmetros éticos e jurídicos 

que norteiam a atuação da instituição, afastamento este presente no caso vertente com a 

negativa ao direito de resposta ao AUTOR POLIBIO BRAGA. 

 

      Neste tocante, importa destacar que “O direito à informação não 

elimina as garantias individuais, porém encontra nelas os seus limites, devendo atentar ao dever 

de veracidade, ao qual estão vinculados os órgãos de imprensa, pois a falsidade dos dados 

divulgados manipula em vez de formar a opinião pública”6, como já destacou o Colendo STJ. 

 

      Para além da providência especifica e inibitória, voltada a 

garantir o direito de resposta (por liminar) conteúdo ofensivo pela forma em que veiculada a 

matéria no site do MP, não se pode olvidar que a integridade moral do agravante restou atingida, 

de forma relevante e injustificada, pela utilização das expressões condenatórias na matéria 

sendo certo que a permanência, por prazo indeterminado e em um veículo de mídia 

eletrônica com livre acesso a milhares de usuários (que é o site do MP), de afirmações que 

colocam em xeque a idoneidade moral de um profissional do jornalismo, equiparado a réu 

condenado, levadas ao conhecimento de todos os usuários da internet e pelo poder difusor do 

site do agravado. 

 

 
5 Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu 

fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes. 
6 REsp 1414004/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 06/03/2014 
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      À obrigação de garantir o direito de resposta ao agravante, é 

porque enquanto não existir sentença condenatória transitada em julgado, o conteúdo constente 

no site do agravado (sem garantir o contraponto as alegações da denúncia) é lesivo à honra do 

agravado, por inequívoco desrespeito ao direito de defesa, aracetrizando-se conduta ilícita 

praticada, de forma complementar e unívoca, pelo agravado. 

 

     Sem dúvida, o acesso à justiça não enquadra apenas a ideia de se 

garantir a inafastabilidade do controle jurisdicional a partir da provocação. Pode-se dizer, em 

outras palavras, que o acesso à justiça, no ideal da CF e no cumprimento do mister do Poder 

Judiciário, pressupõe tempestividade, adequação e efetividade. 

 

 

     Repise-se, pois, a urgência da concessão liminar da tutela 

recursal. Forte nesses argumentos, é imprescindível antecipar, liminarmente, a tutela 

recursal pretendida, a partir da compreensão das normas insculpidas no Código de Processo 

Civil, artigos 300 a 304, integrada sistemicamente com os preceitos constitucionais, pois, a 

conduta do agravado, lamentavelmente, é uma constante nos meios de comunicação, o que acabou 

por oportunizar ao Pretório Excelso a discussão do tema durante o julgamento da ADPF 130, com 

destaque para o voto do Min. GILMAR MENDES: 

 
“É fácil perceber que entre o indivíduo e os meios de comunicação há uma 

patente desigualdade de armas.  

(...)  

 

Nesse contexto de total subordinação do indivíduo ao poder privado dos mas 

media, o direito de resposta constitui uma garantia fundamental e, como ensina 

Vital Moreira, ‘um meio de compensar o desequilíbrio natural entre os titulares 

dos meios de informação – que dispõem de uma posição de força – e o cidadão 

isolado e inerme perante eles. O direito de resposta – continua o autor – releva 

justamente da divisão entre os detentores e os não detentores do poder 

informativo e visa conferir a estes um meio de defesa perante aqueles’ 

(MOREIRA, Vital. O direito de resposta na Comunicação Social. Coimbra: 

Coimbra Editora; 1994, p. 10).” (grifos nossos) 
 

     A subsunção dos fatos narrados à hipótese tratada no voto é plena, 

posto que somente a manifesta intenção de participar de uma sórdida campanha difamatória contra 

o agravante – capitaneada por algumas autoridades e por setores da imprensa – justifica a 

publicação do seu direito de resposta, ora postulado liminarmente. 

 

 

3 – DOS PEDIDOS 

 

     Diante dos argumentos lançados nos tópicos retro, a outra 

conclusão não se pode chegar, senão que os fundamentos utilizados pelo magistrado singular 

para indeferir a antecipação da tutela estão divorciados da causa de pedir e do pedido formulado 

na demanda originária, bem assim do farto acervo probatório colacionado.  

 

     Consequentemente, impõe-se socorrer, nesta quadra, em segundo 

grau de jurisdição, da tutela jurisdicional apta a operar a necessária e adequada correção da 

malsinada decisão de primeiro grau, concernente ao indeferimento da respectiva tutela 

jurisdicional. 
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     ANTE O EXPOSTO, REQUER, seja recebido e conhecido o 

presente recurso, mercê dos argumentos fáticos e jurídicos antes expendidos, acrescidos das 

Doutas Lições emanadas desta Colenda Câmara Cível, com vistas ao total provimento do 

AGRAVO DE INSTRUMENTO, para reformar a r. decisão interlocutória EVENTO 13, e que 

seja conhecido o pedido e provida a tutela antecipada delineada na norma em voga para a 

divulgação do direito de resposta do AUTOR (LDR, art. 7º), fixando-se as condições para 

sua veiculação no prazo legal, 

W hs? 

 

     Tudo como medida de inteira 

 

JUSTIÇA ! 
 

Pede Deferimento. 

 

Pede Deferimento. 

 

     Porto Alegre (RS), 26 de outubro de 2021. 

 

      pp. JOÃO DARZONE M. R. JUNIOR 

      OAB/RS 51.036 


